PARECER N° 385, DE 2007

 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,

SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 560, DE 2004.


Trata-se o presente Projeto de Lei que tomou o nº.
560/2004, de autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, que "fixa a data base para revisão anual dos vencimentos e proventos dos servidores públicos do Estado."

O Projeto teve trâmite regimental regular e não sofreu qualquer emenda ou substitutivo.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, não obteve daquele órgão técnico manifestação em tempo hábil, motivo pelo qual seu autor requereu a designação de Relator especial para analisar o Projeto nos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade. O parecer emitido pelo Relator Especial foi no sentido de que o Projeto deveria tramitar normalmente, uma vez que não havia óbices constitucionais, legais ou regimentais para o seu trâmite.

Encaminhado à Comissão de Administração Pública, coube-me a análise do mérito, na qualidade de Relator designado.

Ao fazê-Io, salientamos que a fixação de data base para revisão anual dos vencimentos e proventos dos servidores públicos do Estado é exigência constitucional que o Senhor Governador até recentemente insistia em não cumprir.

Tendo em vista a resistência de Sua Excelência, alguns parlamentares decidiram apresentar projetos de lei com o mesmo objetivo. É o caso do Projeto ora sob análise e também do Projeto de Lei nO. 161/2004, de iniciativa deste Relator, que se encontra devidamente instruído e pronto para a Ordem do Dia.

Apenas no segundo semestre de 2005, como resultado de pressão exercida por esta Casa quando da votação de projeto de reajuste de salários, foi aprovada emenda estabelecendo prazo máximo para o envio do projeto específico. Eis o que diz o artigo 29 da lei Complementar 975, de 6 de outubro de 2005:

"Artigo 29 - o Poder Executivo deverá encaminhar, até 15 de dezembro de 2005, proposição com o objetivo de instituir data-base para o reajuste salarial do funcionalismo, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, e definir mecanismos de negociação entre as entidades representativas do funcionalismo público e os órgãos do Governo. "

Em conseqüência, foi encaminhado o Projeto de lei nº. 906/2005, que se encontra na Ordem do Dia, aguardando votação.

Saliente-se que os servidores do Poder Judiciário, do

Ministério Público e da Assembléia legislativa já tiveram fixada a data base para revisão anual de seus vencimentos e proventos, através de projetos aprovados por esta Casa.

Não há, pois, como opor-se ao mérito da proposição. Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº. 560, de 2004.

a) ROBERTO FELÍCIO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/4/2006

a) ROSMARY CORREA – Presidente
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